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Lei n2  1.175 de 27 de Maio de 1970 
A 	 A 

Dispõe sobre a construção de moradia econe- 

mica e pequena reforma. 

Dr. Caio Gomes Figueiredo, Prefeito Municipal 

Pindamonhangaba, faz saber que a Camara Municipal de Pindamonhangaba, A. 
)VA e ele PROMULGA a seguinte lei:- 

;, l2- A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, através do órgão competen 

te, poder a aprovar, a requerimento do interessado, projeto de mora-

dia economica e de pequena reforma, no qual figure apenas o autor do 

projeto, dispensado-se o responsável pela execução, tudo de acordo 

com o que estabelece o Ato n2  6 do CREA/ 64 Região. 

b. 22- Para efeito da concessão e consoante o referido Ato n2  6, moradia 
A economica e a que atende os seguinte tequisitos: 

a) ser de um sO pavimento e destinar-se exclusivamente à residencia 

do interessado; 

b) não possuir estrutura especial nem existir cálculo estrutural; 

c) ter área de construção não superior a 50 m2, inclusive dependen- 

cias ou futuro acrecimo; 

d) ser unitária, não constituindo parte de agrupamento ou conjuntos 

de realização simultanea; 

e) em sua construção se empreguem os materiais mais simples econo- 
micos e existentes em maior volume e facilidade no local e capazes 

de proporcionar a ela um mínimo de ha'oitalidade, solidez e higiene. 

t. 32- Para o mesmo fim do artigo anterior, considera-se pequena reforma 

a que atende os requisitos adiante: 

a) ser executada- no mesmo pavimento do prédio existente; 

h) não exigir estrutura ou arcabouço de concreto armado; 
e) não ultrapassar a àrea de 25 m2, caso contenha reconstruç3es: ou 

aerecimos; 

d) não afetar qualquer parte do edifício situado no alinhamento d 

via pUblica; 

e) não ultrapassar, em se tratando de reforma ou acrecimo em casa 

popular, a área ttbtal de 50m2, considerando nesse total a área de 

edificação existente e da reforma. 

42- O projeto a ser aprovado poderá-
ser apresentado pelo requerente 

ou poderá ser fornecido pela Prefeitura, que determinara a elabo-

ração de diversos projetos tipos básicos, mas sempre deverá ser 

de autoria de profissional legalmente habilitado, que o assinara 
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indicando o número de sua carteira expedida pelo CREA, ficando dispensa-

da a assistencia e a responsabilidade técnica de profissional habilita-

do, desde que tenha profissional a seu serviço funcionários ou contra-

tado. 
, 52- As vantagens do Ato n2 6 do CaEA/ 64 Região e(5_ poderão ser concedi-

das a mesma pessoa uma vez cada cinco anos. 

62- As dispensas de que trata o artigo 42  do Ato n
2  6 do CREA 64 Região 

somente poderão ser deferidas apSs a assinatura, pelo interessado, do 

c) que está ciente de que passa a ser o responsável pela execução da 

obra; 

d) a area da moradia economica; 

e) que está ciente de que está obrigado, sob pena de multa, a fixar, k 

frente da obra, uma placa, cujas dimens3es e caracaeristicas são es-

tabelecidas pelo Ato n2  6 do CREA; 

f) quem foi o autor do projeto, nome e n2 da carteira no CREA, no ca-, 

ao de o mesmo não ser fornecido pela Prefeitura; 

g) se o projeto foi ou não fornecido pela Prefeitura, indicando, na 

afirmativa, qual o projeto ( tipo e área) fornecido. 

b. 72
- Para obtenção dos beneficies previstos nesta lei, os interessados 

inscritos ou não no INPS; deverão provar: 

a) que seus salários não excedem mensalmente, a 2 ( dois) salários-
, minimos regionais; 

b) que não possuem outra casa residencial no Município; 

c) que são proprietários do terreno onde pretendem construir sua
.  

moradia; por escritura publica ou contrato de compromisso de compra , 

e venda. 
's • 

t. 82
- As zonas para construção de moradias economicas, serão estabeleci-

das pela Assessoria de Planejamento, com observância do Plano Dire-

tor de Desenvolvimento Integrado. 

t. 92- Picam revogadas as Leis n
2s 6 de 9 de março de 1948, 216 de 1

.0 de 

Junho de 1954, e 968 de 17 de maio de 1968. 
rt. 102- .15sta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

em contrario. 
Pindamonhangaba-27 de Maio de • 

disposiçOes  

Dr. Caio Gomes Figa edo 

documento no qual declare: 

a) que está ciente das penalidades legais impostas aos que fazem fal- 

sas deciaraçOes; 

b) que se obriga a seguir os projetos deferidos, responsabilizando-se 

pelo mau uso da licença concedida; 
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Registrqda e Publicada no Departamento de Administração 

em 27 de Maio Cie 1970. 

Maria Vera de Oliveir Paria 
Diretora do Departamento de Administração. 
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